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SERVIÇO SOCIAL E A RUPTURA COM O CORPORATIVISMO: contribuições para o movimento docente
Tatiana de Lima Souza

Resumo: O artigo analisa as contribuições de profissionais do Serviço Social para o fortalecimento do movimento docente, considerando a orientação política da categoria de pertencimento à classe trabalhadora, que expressa a ruptura com uma perspectiva corporativista. A metodologia englobou o levantamento bibliográfico e documental. No contexto atual de crise do capital a qual impacta na organização dos trabalhadores essa reflexão torna-se necessária, ao privilegiar a análise das universidades que sofrem forte pressão dos interesses relacionados com a mercantilização do ensino. Sendo um estudo fundamental aos processos de lutas de trabalhadores da educação superior organizados no movimento docente e que também somam-se às mobilizações de resistência junto a outras categorias para assim avançar na perspectiva de organização coletiva, bem como a conquista de outra forma de organização da sociedade. 
Palavras-chave: Serviço Social. Corporativismo. Movimento docente.

Abstract: This article analyzes the contributions of social work professionals to the strengthening of the teaching movement, considering the political orientation of the category belonging to the working class, which expresses the rupture with a corporatist perspective. The methodology included a bibliographic and documentary survey. In the current context of the capital crisis that impacts the organization of workers, this reflection becomes necessary, as it privileges the analysis of universities that are under strong pressure from interests related to the commercialization of education. This is a fundamental study of the processes of struggle of higher education workers organized in the teaching movement and who also join the resistance mobilizations with other categories in order to advance the perspective of collective organization, as well as the conquest of another form of organization of society.
Keywords: Social Work. Corporatism. Teaching movement.

1
INTRODUÇÃO
O debate fecundo sobre os fundamentos teórico-metodológicos do Serviço Social no Brasil a partir de uma perspectiva histórico-crítica (Iamamoto; Carvalho, 2013) é fundamental para o avanço da profissão no processo de reflexão da realidade na qual intervém, bem como para processar os desafios presentes nos espaços ocupacionais que se inserem os/as Assistentes Sociais. Entre esses desafios, nesse estudo problematizaremos a perspectiva do corporativismo, por configurar-se numa questão a ser enfrentada no contexto das lutas dos trabalhadores da área da educação pública, em especial do movimento docente no ensino superior. Esse corporativismo pode ser visualizado em posturas de profissionais que se voltam apenas para a defesa dos interesses de sua categoria, não existindo ou pouco importando a dimensão coletiva da luta mais ampla. 

Nesse sentido, o Serviço Social enquanto uma profissão inserida na divisão social e técnica do trabalho (Iamamoto, 2015), no ambiente universitário tem contribuído para fomentar que a luta contra os ataques do capital, precisa ser de caráter coletivo. Portanto, a intenção é demonstrar que o corporativismo em nada contribui nesse momento histórico em que se encontra o Brasil e a carreira docente na universidade pública, perpassada por precarização das condições de trabalho. Essa conjuntura demanda articulação dos movimentos sociais que têm como horizonte outra forma de organização da sociedade, e não a luta fragmentada e individualizada de sujeitos políticos pautando apenas o que lhe interessa. 
Objetivou-se analisar as contribuições do Serviço Social para o movimento docente, a partir do enfrentamento às posturas corporativas. Utilizou-se como metodologia o estudo bibliográfico e documental para conhecer a relação do Serviço Social com o movimento docente. O artigo está organizado em duas seções: a primeira faz um resgate da educação superior pública, buscando refletir sobre os ataques existentes neste espaço; a segunda seção debaterá sobre as configurações do movimento docente no ensino superior e as contribuições do Serviço Social para a organização da categoria docente e para o enfrentamento do corporativismo nos espaços de lutas desses profissionais, buscando identificar os desafios presentes na organização dos/as docentes universitários/as.

2
A UNIVERSIDADE PÚBLICA E A EDUCAÇÃO SUPERIOR SOB ATAQUES
Partirmos do entendimento de que a universidade pública se constitui como uma instituição social, espaço importante de descobertas científicas, de construção do conhecimento crítico e com íntima relação com as demandas existentes na sociedade. É contra essas universidades públicas que são intensificados os ataques decorrentes do avanço do mercado no campo das políticas sociais, expressando a disputa de diferentes projetos de educação e sociedade. Tal realidade corrobora a análise de Chaui (2003), quando a autora refere-se às formas de interação da universidade com a sociedade, tendo em vista que: 

A universidade é uma instituição social e como tal exprime de maneira determinada a estrutura e o modo de funcionamento da sociedade como um todo. Tanto é assim que vemos no interior da instituição universitária a presença de opiniões, atitudes e projetos conflitantes que exprimem divisões e contradições da sociedade [...] (Chaui, 2003, p. 5). 

A autora nos permite afirmar que há uma diversidade de pensamentos na academia, além de ser influenciada pelo que se passa na sociedade. No caso da universidade pública, a diversidade de ideias alcança uma dimensão para além de seus muros ao possibilitar que o conhecimento chegue a indivíduos externos a partir de projetos de extensão que envolvem docentes, discentes e outros profissionais, reafirmando a relevância do trabalho de base nas comunidades populares sobre diferentes temáticas e a relevância social do protagonismo de seus sujeitos nos movimentos políticos. 
Reiteramos, então, a importância da universidade pública regida pela autonomia na produção do conhecimento. É justamente a socialização do conhecimento promovido por pesquisas e projetos universitários acarretando melhorias na condição de vida das pessoas que torna a universidade pública um tanto perigosa para os anseios da burguesia conservadora existente no Brasil. Essa burguesia tem se articulado aos grandes capitalistas, no intuito de manter seus privilégios e explorar os/as trabalhadores/as. Frigotto (2017, p. 20), apresenta reflexões sobre a burguesia brasileira, que sempre foi antidemocrática e antirrevolucionária. 

O Brasil, no contexto do capitalismo mundial, estruturou-se sob o forte signo colonizador e escravocrata e, como tal, produziu uma das sociedades mais desiguais e violentas do mundo. Das burguesias clássicas que lutaram para constituir nações autônomas e independentes e que, mesmo cindidas em classes, estruturaram sociedades com acesso aos direitos básicos, diferentemente dessas, a burguesia brasileira sempre foi antinação, antipovo, antidireito universal à escola pública. Uma burguesia sempre associada de forma subordinada aos centros hegemônicos do capital. 

Com base nessa caracterização da burguesia e de sua influência na trajetória da educação e de outras políticas públicas, temos que a universidade pública no Brasil, conforme Romano (2006), surgiu em 1920 e historicamente tem se constituído como alvo de disputa de interesses antagônicos das classes sociais. De um lado a classe trabalhadora reivindica a ampliação das vagas nas IES com condições de acesso e permanência, do outro a burguesia desenvolve esforços para privatizar e transformar a educação que é um direito assegurado constitucionalmente em uma mercadoria, contribuindo para o processo de lucro do capital. Ao fazer um resgate anterior aos anos 2000 foi verificado que já vinham ocorrendo modificações em sua estrutura orientadas pelas necessidades demandadas pelos organismos internacionais como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional. Essas modificações estão relacionadas com a contrarreforma do Estado, a qual fragiliza as políticas públicas, incentivando a privatização e a parceria com o mercado.

Assim, a partir da década de 1990, foi iniciada uma série de reformas do Estado brasileiro tendo como centralidade a privatização. O discurso privatista dos governos brasileiros, desde Fernando Collor de Mello, proclama a superioridade do setor privado sobre o setor público. O mercado passou a ser considerado o grande impulsionador do crescimento econômico (Chaves, 2006, p. 76)   

Chaves (2006) continua a reflexão apontando os impactos do crescimento da esfera privada e do neoliberalismo no Brasil, que ocorre em diversos âmbitos, não se restringindo ao setor produtivo, mas invadindo o campo dos direitos sociais que começam a ser mercantilizados. Sendo assim, vivenciamos um período de aprofundamento de contrarreformas, que deturpam a função das universidades públicas. Reconhece-se que essa ofensiva da classe dominante e do capital em relação às organizações dos trabalhadores é crescente, principalmente se voltarmos nossa análise para o Brasil desde o ano de 2016 em que ocorreu o golpe ao governo de Dilma Rousseff e o período do governo Bolsonaro (2019-2022), contexto no qual se verificou o enaltecimento de práticas antidemocráticas, conservadoras e, de forma geral, de retrocesso na história da educação pública brasileira.

Isso aponta que, se antes lutávamos para ampliar recursos para o ensino superior objetivando expandir as atividades universitárias e a qualidade do ensino, realizar concurso público e melhorar a estrutura física do campus; atualmente a pauta principal tem se constituído na defesa e reafirmação da importância da existência da universidade e de seu caráter público. Logo, as mudanças que têm ocorrido são retrógradas, conservadoras e privatistas, desorganizam a universidade e a sua função social que possibilita a produção de conhecimento por meio de pesquisas que podem resultar em avanços sociais e econômicos para a sociedade. 

Cabe questionarmos qual o papel do movimento docente nessa conjuntura de retrocessos para a classe trabalhadora, sendo preciso pensar também como ocorreu o processo de formação de docentes, posto que a tarefa cotidiana enquanto sujeitos políticos e pertencentes à classe trabalhadora, reside na urgência de intensificar também as lutas pela permanência do que já foi alcançado de direitos trabalhistas. Porém, isso demanda organização, estratégias e principalmente resistência. O Serviço Social desde fins da década de 1970 vem reafirmando cotidianamente nos espaços que atua o seu compromisso com a classe trabalhadora e os seus interesses, desenvolvendo estratégias de resistência em articulação com esses sujeitos, sendo um marco importante o Congresso da Virada realizado em 1979.

Percebe-se, então, que a profissão de Serviço Social possui um extenso e significativo histórico de participação em momentos de disputa e conquista dos direitos junto aos trabalhadores ultrapassando assim a perspectiva do corporativismo. Em virtude disso, afirma-se que os/as Assistentes Sociais a partir do seu Código de Ética de 1993, da Lei de Regulamentação da Profissão e das Diretrizes Curriculares da ABEPSS que norteiam a profissão e viabilizam a efetivação do Projeto Ético-Político – pode qualificar as discussões do movimento docente, imprimindo uma direção crítica e coerente com valores emancipatórios.
3 O SERVIÇO SOCIAL E O MOVIMENTO DOCENTE DO ENSINO SUPERIOR: o embate com o corporativismo

Os últimos anos da história brasileira foram marcados por propostas e notícias catastróficas para a área da educação superior que implicaram em mudanças na configuração e continuidade da estrutura universitária e no trabalho docente. Temos que a inserção do Serviço Social no movimento sindical docente ocorre pela necessidade de fortalecer a defesa dos interesses dessa parcela da classe trabalhadora e, ainda, a luta pela permanência da educação superior pública, uma pauta que está para além das demandas corporativas da categoria, mas que se estendem às futuras gerações de universitários/as e consequentemente a possibilidade de contribuição deles/as para a comunidade externa.
Para analisar o movimento docente, abordaremos um pouco da sua trajetória, visto que são profissionais e sujeitos políticos que estão construindo conhecimentos nas universidades, sendo intelectuais vinculados/as às diversas áreas do conhecimento. Os/as Assistentes Sociais exercem protagonismo nos movimentos organizativos ao nortearem-se por projetos de profissão e sociedade que só podem ser concretizados a partir das lutas sociais. Em relação às origens e surgimento do movimento docente do ensino superior no Brasil, Ribeiro (2018, p. 92) discorre que: “a organização nacional do Movimento Docente das Instituições de Ensino Superior no Brasil ocorreu no final da década de 1970, período marcado pela luta contra a ditadura militar”. Percebe-se que é um movimento que surge articulando reivindicações de uma categoria mas também visando contribuir no processo de ampliação da democracia brasileira, o que aponta a existência de pautas de lutas para além de questões referentes aos interesses da categoria.

Explicitado o ano de criação do movimento docente, avançando um pouco na história, segundo Ribeiro (2018) durante o governo Lula não se vivenciou greves de grandes proporções de docentes de Instituições de Ensino Superior (IES), pois não ocorreu a adesão de todas as universidades públicas, bem como de todos/as os/as docentes. Um dos fatores que justifica essa realidade refere-se à questão da dificuldade de mobilizar uma categoria que é tão diversa em todas as suas dimensões e também sobrecarregada de atividades acadêmicas.

As dificuldades de mobilização resultam, portanto, de um quadro de crise geral da esquerda associado ao convencimento da maioria dos docentes, capturados pelo “canto da sereia” do produtivismo, e culminam na formação de uma entidade sindical governista, de cunho academicista, que investiu na cisão do sindicato, por meio do PROIFES – Federação de Sindicatos de Professores de Instituições Federais de Ensino Superior (Ribeiro, 2018, p. 67)

Observamos nessa reflexão que existem motivos para não participação de docentes no movimento, como a necessidade de ser sempre um/a profissional produtivo/a, acrescentamos ainda o horário das reuniões desta categoria e a maneira como dirigentes dos sindicatos dialogam com os/as companheiros/as de luta. Esses são elementos interligados com a participação que podem potencializar ou inviabilizar essas relações no âmbito do sindicato docente. Mesmo com muitas atividades docentes, existe a possibilidade de ocupar os espaços de discussão, porque a direção social do/a docente é crucial para a construção da universidade que sonhamos, voltada para afirmação da educação enquanto direito que valoriza discentes, o corpo docente e de técnicos administrativos e abre-se para as contribuições da comunidade externa. É neste sentido que muitos/as docentes vem construindo o movimento da categoria.
A academia por interagir com a sociedade vivencia os impactos da lógica do capital que refletem na dimensão da organização política da classe trabalhadora e, notoriamente, em suas conquistas. O movimento docente é tensionado a articular a categoria e a construir uma agenda coletiva de lutas. Dessa forma, o corporativismo configura-se como uma problemática que precisa ser discutida ao refletirmos sobre a organização política dos trabalhadores, pois não raro em movimentos de categorias profissionais prevalecem a perspectiva de defesa de determinada profissão e não da classe trabalhadora em si. O corporativismo não é algo que está distante de docentes e da academia, na verdade é uma perspectiva que por vezes pode tornar-se atrativa. Ribeiro (1993, p. 11) discorre que “a associação habitualmente feita no Brasil entre sindicalismo e corporativismo torna-se evidente a partir da década de 30, ao longo da construção do Estado Novo de Getúlio Vargas [...]”. Segundo Ribeiro (1993) esse período é fundamental para se compreender a relação entre o Estado, as Leis Trabalhistas e as organizações dos trabalhadores a exemplo dos sindicatos.
Dito isso, a passagem seguinte explicita o que venha ser o corporativismo e como ele se expressou no Brasil especialmente na chamada Era Vargas no período da década de 1930. “O corporativismo representa um instrumento de organização e controle da sociedade, significando ao nível da História Brasileira um componente responsável pela legitimação do crescimento e domínio da burocracia estatal após 1930 [...]” (Vieira, 1981, p. 121). Sendo assim, diante de um Estado que expressa prioritariamente os interesses e projetos de sociedade de uma classe específica, as profissões ditas liberais se veem condicionadas a se organizarem, entre outras razões, para fazer enfrentamento às investidas antidemocráticas do sistema capitalista. Evidentemente que essa organização não precisa ser corporativa e burocrática, dificultando a participação efetiva de todos os seus membros. 
Salienta-se que o corporativismo e o burocratismo são diferentes quando analisamos a configuração dos sindicatos. O burocratismo pode se expressar quando os sindicatos marcam as reuniões em horários que são incompatíveis com aqueles dos/as docentes, os/as quais na maioria das vezes estão em sala de aula e não conseguem participar desses momentos, chegando com atraso, não sendo possível acompanhar em sua totalidade as discussões e deliberações. Contexto esse que aponta a necessidade de diálogo de dirigentes do movimento docente com os/as outros/as colegas de profissão, na perspectiva de fortalecimento desse espaço de luta. Considerando que existe uma relação intrínseca entre sindicatos dos trabalhadores e o corporativismo, o Serviço Social tem um posicionamento explícito em relação ao corporativismo, uma vez que busca apreender as contradições que o compõe e o quanto pode resultar em retrocesso para o projeto de sociedade defendido pela classe trabalhadora. Um dos documentos do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), denominado “Cfess Manifesta” explica o que fundamenta a não aprovação da existência de sindicatos de Assistentes Sociais e as implicações no processo de luta dos/as trabalhadores/as na atualidade. 
A existência de sindicatos por categoria, sob as condições sócio-históricas atuais, não significa um avanço no processo de organização sindical dos/as trabalhadores/as. E são diversas as questões que justificam esta análise; contudo, aquela que adquire maior centralidade é o fato de que o conteúdo das lutas de sindicatos de categoria, na maioria das vezes, não ultrapassa bandeiras corporativas. As mudanças no mundo do trabalho impactaram de tal forma o movimento sindical, que exigem organização crítica, radical, unificada e menos fragmentada, para enfrentar os desafios postos nesta conjuntura de avanço da barbárie sob a sociabilidade do capital; a elaboração/implementação de uma agenda sindical que precisa ser de todos/as os/as trabalhadores/as e não de categorias profissionais específicas, para que se possa acumular no processo de construção de uma contra-hegemonia; a necessidade de romper com a lógica corporativista (CFESS, 2012, s/p).

O CFESS juntamente com os Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS) sempre estiveram e continuam na observância da profissão, tentando assegurar as conquistas resultantes das lutas de Assistentes Sociais, fazendo enfrentamento e resistindo aos constantes ataques da sociabilidade capitalista. Todavia, essa sociabilidade tem dificultado a realização de um trabalho mais qualificado, no sentido de o/a profissional vislumbrar seus direitos, cumprindo seus deveres, mas possibilitando também que os/as usuários/as possam acessar os direitos que lhes foram garantidos na Constituição Federal de 1988 e posteriormente em outras legislações sociais. 
Pontuamos que parte significativa dos/as docentes das universidades públicas têm identidade e vinculação à classe trabalhadora e as suas lutas, e ainda possuem como horizonte a defesa de outra forma de organização da sociedade. Apesar disso, por vezes os espaços de debate da categoria docente são esvaziados e é preciso reconstruir o protagonismo do movimento na defesa da educação pública. Não desconsideramos também que o fortalecimento das ideias neoliberais, tem fomentado atitudes individualistas, questão que colabora para a fragmentação das lutas da classe trabalhadora, bem como de movimentos sociais que os representam. Desse modo, as disputas têm seu ponto inicial na sociedade, e assim adentram as instituições dado o processo de interação da universidade com a sociedade, perpassando o movimento docente. 
Reconhecemos que existem categorias de profissionais liberais marcadas por um forte corporativismo, ou seja, pela defesa de seus interesses internos. Entretanto, o movimento docente se fortalece quando pauta suas demandas ultrapassando as dificuldades inerentes a cada categoria, mesmo que no neoliberalismo exista o incentivo à competição. Do mesmo modo que nas demais categorias, existem diferentes perfis de docentes aqueles/as com forte engajamento nos movimentos sociais e outros/as que nunca participaram ou que estiveram presente apenas formalmente. 
Dessa forma, a questão da identidade de classe de docentes também está relacionada com o processo de formação profissional. Em meio a esse corpo docente diverso questionamos: qual o potencial hoje do movimento docente? É uma das categorias que se alcançasse maior organização teria capacidade de articular, quem sabe, os outros profissionais da academia. Não queremos superdimensionar o papel da categoria docente, mas de reiterar a sua relevância no contexto de crise do capital. Ao considerar a discussão realizada sobre o movimento docente, a necessidade de enfrentar o corporativismo e o posicionamento do Serviço Social em relação a essa perspectiva, é relevante apreender quais são os desafios postos a organização de docentes. 
No que diz respeito aos desafios que se colocam nesse cenário para o movimento docente, podemos elencar os seguintes: a articulação política com os docentes de IES privadas e o outro seria a realização de seminários e fóruns com participação massiva de docentes, nos horários acessíveis aos/às profissionais para se pensar e sistematizar as estratégias de resistência coletiva, fortalecendo a categoria. Sabemos que as mudanças ocorridas no mundo do trabalho desde a crise do capital da década de 1970 e o início do processo de reestruturação produtiva com vistas à retomada dos lucros (Antunes, 2020), resultaram em processos de violação de direitos trabalhistas, que não se reduz a uma categoria específica, sendo esse outro motivo que requisita a união dessa classe e a existência dos sindicatos, como o de docentes, no processo de combate a essas situações.

Considerando esse cenário, a vivência acadêmica aponta para o protagonismo de Assistentes Sociais ao reafirmarem a importância da existência das lutas sociais, do esforço de participar das mobilizações políticas, fortalecendo a relação com a comunidade externa e contribuindo para organização política da categoria de docentes de IES públicas e privadas. Os/as Assistentes Sociais ao participarem desses espaços objetivam qualificar as discussões de forma respeitosa às diferentes opiniões existentes no sindicato, construir estratégias e estabelecer diálogo com os/as docentes por intermédio de uma perspectiva crítica da realidade. 
Portanto, o desafio para o Serviço Social constitui o de possibilitar que outras categorias entendam também sobre essa questão do corporativismo e o seu fundamento articulado ao individualismo e a fragmentação das lutas da classe trabalhadora. Esse posicionamento está estreitamente vinculado ao Projeto Profissional do Serviço Social, uma vez que aponta a necessidade de defesa da democracia e do enfrentamento ao capital e os seus retrocessos para a classe trabalhadora. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

A conjuntura dos últimos anos tem requisitado reflexões críticas. Ao longo do trabalho apontamos as mudanças regressivas que perpassam a educação superior e o quanto que influenciam nos resultados do trabalho docente e nas entidades de organização política, demandando um conjunto articulado de estratégias de defesa dos interesses dos/as trabalhadores/as. É desafiante refletir realizando as devidas mediações em meio ao desmatamento das florestas, desmonte da previdência social, privatização de patrimônios públicos, a exemplo das universidades, entre outras preocupações inerentes à sociedade brasileira. Não estamos querendo enaltecer uma postura fatalista, de que não é possível fazer enfrentamento dessa realidade que apresentou momentos de modificações econômicas e políticas em 2022, mas partindo de uma análise do real, do concreto para apreender suas principais determinações e assim propor estratégias coletivas que contribuam no processo de superação dessas limitações.  

Esperamos contribuir também para o fortalecimento das reflexões sobre o movimento docente inscrito na educação superior e fomentar a elaboração de outras produções sobre a temática. Em contextos de ataques às lutas sociais com o propósito de desmobilizar trabalhadores/as e a visível dificuldade de organização de greves da educação superior, pensamos que a frase do Manifesto Comunista de 1848 de Marx e Engels em momento de efervescência das lutas sociais continua sendo necessária e é com ela que finalizaremos “trabalhadores de todo os países, uni-vos!”. 
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